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NOTÍCIAS TJRJ 

Domingos Brazão e José Carlos Lavouras têm bens bloqueados 

Esaj oferece curso de formação de peritos judiciais a partir de 
julho 

Outras notícias...  

Fonte: TJERJ 

 

NOTÍCIAS STF 

ADPF contra norma sobre visita íntima em penitenciárias federais 
será julgada diretamente no mérito 

O ministro Edson Fachin submeteu diretamente ao Plenário da Corte o 

julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 518, na 

qual são questionados dispositivos de norma que regulamenta visitas íntimas em penitenciárias federais. O rito 

abreviado, aplicado pelo relator, está previsto no artigo 12 da Lei 9.868/1999 (Lei das ADIs), que permite ao 

Plenário do STF julgar a ação diretamente no mérito, sem prévia análise do pedido de liminar. 

Em sua decisão, o relator considerou que a adoção do rito é adequada diante da relevância da matéria 

constitucional suscitada e de seu significado para a ordem social e a segurança jurídica, especialmente em razão 

do “imprescindível respeito aos direitos dos presos que integram a população carcerária dos presídios federais, 
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bem como aos princípios constitucionais da individualização da pena, da isonomia, da proporcionalidade e da 

dignidade da pessoa humana”. 

A ação foi ajuizada pelo Instituto Anjos da Liberdade e pela Associação Brasileira dos Advogados Criminalistas 

(ABRACRIM) contra os parágrafos 1º, 2º e 3º do artigo 1º e o artigo 2º da Portaria 718/2017, do Ministério da 

Justiça. Os parágrafos 1º e 2º preveem que a visita íntima será concedida aos presos declarados, nos termos da 

lei e por decisão judicial, como réu colaborador ou delator premiado e aos presos que não tenham 

desempenhado função de liderança ou participado de forma relevante em organização criminosa; não tenham 

praticado crime que coloque em risco a sua integridade física no ambiente prisional de origem; não estejam 

submetidos ao Regime Disciplinar Diferenciado (RDD); não sejam membros de quadrilha ou bando, envolvido na 

prática reiterada de crimes com violência ou grave ameaça; não estejam envolvidos em incidentes de fuga, de 

violência ou de grave indisciplina no sistema prisional de origem. 

O parágrafo 3º prevê que, para fins de visita íntima, no momento da internação no estabelecimento penal federal, 

o preso informará o nome de cônjuge ou companheira (o), no caso de união estável, comprovada por declaração 

lavrada por escritura pública em cartório. Outro dispositivo questionado, o artigo 2º estabelece a autorização do 

registro de apenas um cônjuge ou companheira (o), vedadas substituições. Se ocorrer separação ou divórcio, o 

dispositivo prevê que o preso pode nominar novo cônjuge ou nova (o) companheira (o) após 12 meses do 

cancelamento formal da indicação anterior. 

Alegações 

As entidades alegam que os dispositivos questionados atentam contra as Regras de Mandela, as Regras de 

Bangkok e a Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura. Argumentam que estabelecer restrições 

às visitas pessoais é impor à família do preso uma pena que ultrapassa a pessoa do condenado. Ressaltam a 

necessidade de uma interpretação conforme a Constituição e os Tratados Internacionais Sobre Direitos Humanos 

do artigo 41 da Lei de Execuções Penais – Lei 7.210/1984. 

Salientam, ainda, que o controle de constitucionalidade das normas deve estar em conformidade com os direitos 

e garantias fundamentais da Constituição Federal, bem como os artigos 1º e 2º da Convenção Americana Sobre 

Direitos Humanos, combinados com os artigos 26 e 27 da Convenção de Viena Sobre Direito dos Tratados. 

Pedem, assim, que o STF declare a invalidade de qualquer portaria que proíba, salvo por razões disciplinares e 

com conduta individualizada, as visitas íntimas. 

Pedido de informações 

O ministro Edson Fachin solicitou informações ao ministro da Justiça, no prazo de até 10 dias. 

Concomitantemente, em igual prazo, ao presidente do Senado Federal, acerca da Denúncia 07/2018, acatada 

pela Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa. Em seguida, os autos serão remetidos, 

sucessivamente, à advogada-geral da União e à procuradora-geral da República, para que apresentem 

manifestação, no prazo de até cinco dias. 



Processo: ADPF 518 

Leia mais... 

STF começa a analisar compatibilidade da condução coercitiva com a Constituição 

O Plenário começou a julgar, na sessão da última quinta-feira (7), as Arguições de Descumprimento de Preceito 

Fundamental 395 e 444, nas quais se discute a compatibilidade da condução coercitiva de investigado para 

interrogatório com a Constituição Federal de 1988. O relator, ministro Gilmar Mendes, apresentou seu voto 

reafirmando os fundamentos apresentados na liminar por ele deferida – que proibiu a realização da medida –, no 

sentido de que a condução coercitiva representa restrição à liberdade de locomoção e viola a presunção de não 

culpabilidade. O julgamento foi suspenso e deve ser retomado no início da sessão da próxima quarta-feira (13). 

As ações foram ajuizadas pelo Partido dos Trabalhadores e pela Ordem dos Advogados do Brasil, 

respectivamente, para questionar o artigo 260 do Código de Processo Penal e a prática judicial de determinar a 

condução coercitiva de imputados para depoimento. O dispositivo legal, anterior à Constituição de 1988, prevê 

que se “o acusado não atender à intimação para o interrogatório, a autoridade poderá mandar conduzi-lo à sua 

presença”. Nas ações, o PT e a OAB apontam que a prática resulta em lesão a diversos preceitos fundamentais. 

Em dezembro, o relator concedeu liminar, submetida a referendo do Plenário, para proibir a realização de 

conduções coercitivas de investigados para interrogatório. Na sessão desta quinta-feira, os ministros começaram 

a analisar o mérito das ações. 

Autores 

O advogado Thiago Bottino do Amaral, que falou na tribuna em nome do PT, afirmou que a condução coercitiva é 

prática “violenta e abusiva” ,que viola o preceito fundamental da vedação da autoincriminação. Para ele, esse 

mecanismo, se autorizado, permitirá que a polícia e o Ministério Público tentem extrair de um cidadão, que não 

tem obrigação de depor ou falar, uma confissão. “É feita com intimidação, medo, susto, com a finalidade de 

desestabilizar a pessoa e reduzir sua resistência para dificultar o exercício do silêncio e induzir o cidadão a abrir 

mão de seu direito de não prestar depoimento”, disse. 

Já para o representante da OAB, Juliano José Breda, a condução coercitiva, como praticada atualmente, viola o 

direito à ampla defesa, que deve ser garantido desde o início da investigação. Na prática, afirmou, a condução 

impede que o cidadão seja devidamente assistido, uma vez que os clientes não são avisados previamente e seus 

defensores não têm acesso prévio aos autos. 

PGR 

O vice-procurador-geral da República, Luciano Mariz Maia, ao se manifestar em nome da Procuradoria-Geral da 

República, afirmou que a condução coercitiva, prevista no artigo 260 do CPP, é compatível com a Constituição 
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Federal de 1988, desde que assegurado ao acusado o direito ao silêncio, a ampla defesa e a presunção de 

inocência. “O que viola a Constituição são os moldes em que muitas vezes são realizadas, onde não são 

assegurados os direitos do investigado que ainda é tratado como objeto e não como sujeito de direito”, afirmou. 

Amici Curiae 

O advogado Guilherme Ziliane, que falou em nome do Instituto de Defesa do Direito de Defesa (IDDD), defendeu 

que o interrogatório é um direito garantido e não deve ser tratado como uma imposição. Para ele, o propósito é 

convencer o indivíduo a falar e colocá-lo em posição de fragilidade. “O investigado virou passível de busca e 

apreensão”, concluiu. 

O artigo 260 do Código de Processo Penal, para o Instituto Brasileiro de Ciências Criminais (IBCCRIM), é 

inconstitucional e imoral. “Passou a ser utilizado por alguns poucos juízes, de maneira seletiva e episódica, como 

instrumento de pressão para transformar cidadãos protegidos pela presunção de inocência em dóceis e úteis 

colaboradores”, destacou o representante do instituto, o advogado Mauricio Dieter. Nesse contexto, segundo ele, 

o direito constitucional de ficar em silêncio “é reduzido ao meramente simbólico, não sendo efetivamente 

garantido”. 

Segundo Leonardo Sica, representante da Associação dos Advogados de São Paulo, se o investigado pode ficar 

em silêncio, a finalidade de levá-lo a força para depor é intimidá-lo, constrangê-lo e forçá-lo a renunciar ao seu 

direito constitucional. “É forma de exercício de poder sem controle, uso de força insubmersível ao controle judicial, 

modo de uso de força estatal impassível de ser controlado pelo Poder Judiciário”. 

Para o advogado Técio Lins e Silva, representante do Instituto dos Advogados Brasileiros (IAB), o instrumento da 

condução não pode coexistir com a Constituição cidadã. O defensor lembrou dos abusos de autoridade e 

violência nas prisões e procedimentos realizados durante a ditadura. Os procedimentos aplicados nas conduções, 

de acordo com Técio, “são absolutamente impróprios à luz do que se espera de um processo penal democrático”, 

disse. 

Relator 

Em seu voto, o ministro reafirmou os argumentos que basearam sua decisão cautelar, no sentido de que a 

condução coercitiva para interrogatório representa restrição da liberdade de locomoção e da presunção de não 

culpabilidade, obrigando a presença em um ato ao qual o investigado não é obrigado a comparecer. Daí sua 

incompatibilidade com a Constituição Federal, pontuou o relator. 

As conduções coercitivas para interrogatório, que, segundo o relator, têm se disseminado especialmente no curso 

da investigação criminal, representam restrição grave a direito individual. Muito embora alegadamente fundada no 

interesse da investigação criminal, essa restrição severa da liberdade individual, para o ministro Gilmar Mendes, 

não encontra respaldo no ordenamento jurídico. 



O ministro teceu diversas críticas a operações policiais em curso no Brasil nos últimos tempos. A título de 

exemplo, o ministro revelou que, no âmbito da operação Lava-Jato, foram realizadas 227 conduções coercitivas 

até 1º de março de 2018. Trata-se de um novo capítulo da espetacularização da investigação, que ganhou força 

no início deste século, disse o ministro. 

Mendes também criticou as entrevistas coletivas que costumam ser dadas por policiais e membros do MP nos 

dias de deflagração das operações. Para o relator, estas entrevistas são inequívocas violações aos princípios da 

presunção da inocência e da dignidade da pessoa humana. Para o ministro, a divulgação dos atos relativos às 

operações deve ser regulamentada pelo Conselho Nacional de Justiça ou pelo Conselho Nacional do Ministério 

Público. O ministro também questionou as prisões preventivas prolongadas, que, para ele, são outra forma de 

tortura, e os constantes vazamentos de informações sigilosas dos inquéritos. 

Restrição a direitos fundamentais 

Para o ministro, a condução coercitiva é uma clara restrição aos direitos à liberdade de locomoção e à presunção 

de não culpabilidade. Neste ponto, Gilmar Mendes lembrou que existe vedação expressa a se tratar pessoas não 

condenadas como culpadas. E, no caso das conduções coercitivas, segundo o relator, o conduzido é claramente 

tratado como culpado. Além disso, também são afetados outros direitos, como o da não autoincriminação, o 

direito de defesa – inclusive na dimensão da necessidade de que tenha assistência de advogado – e o princípio 

fundamental da dignidade da pessoa humana. 

O ministro explicou que as operações costumam usar o elemento surpresa, apanhando o imputado às 6 horas da 

manhã, normalmente acompanhada das redes de TV. Para Gilmar Mendes, a estratégia parece ter o propósito de 

nulificar, exatamente pelo efeito surpresa e pelo constrangimento, o exercício do direito de se fazer acompanhar 

de seu advogado e de não se autoincriminar. Para o relator, ao invés de ser conduzido coercitivamente, o 

investigado poderia ser intimado a comparecer à repartição pública. “Ainda que se vislumbrasse espaço para a 

condução coercitiva para interrogatório, esse seria uma excepcional restrição da liberdade do acusado. Nesse 

contexto, não vejo como, mesmo quem considere a condução possível, se possa deixar de exigir a rigorosa 

observância da integralidade do artigo 260 do CPP, ou seja, intimação prévia para comparecimento não 

atendida”. 

O acusado está autorizado, por lei, a se ausentar do interrogatório, lembrou o relator. Assim, se ele não é 

obrigado a comparecer ao interrogatório, até como estratégia de defesa, não pode ser obrigado a comparecer 

coercitivamente. Tendo em vista que a legislação consagra o direito de ausência ao interrogatório, a condução 

coercitiva para tal ato viola os preceitos fundamentais previstos no artigo 5º (caput e incisos LIV e LVII) da 

Constituição, afirmou Mendes. 

O relator ressaltou que as ADPFs em julgamento discutem apenas a questão da condução coercitiva de 

imputados ou réus para interrogatórios, e não de outras pessoas, como testemunhas ou réus, para atos diversos 

do interrogatório. Assim, o ministro votou pela procedência das ações para pronunciar a não recepção, pela 

Constituição Federal, da expressão “para o interrogatório”, constante do artigo 260 do CPP e declarar a 



incompatibilidade com a Constituição da condução coercitiva de investigados ou de réus para interrogatórios, sob 

pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e da ilicitude das provas obtidas, 

sem prejuízo da responsabilidade civil do Estado. 

Processos:  ADPF 395, ADPF 444 

Leia mais... 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

Pais de menino morto em ação policial receberão R$ 800 mil de indenização 

Por unanimidade de votos, a Primeira Turma manteve indenização, fixada em R$ 800 mil, em favor dos pais do 

menino João Roberto Amorim, de três anos, morto durante uma operação policial no Rio de Janeiro. 

O caso aconteceu em 2008. O automóvel da família foi confundido com o carro onde estavam supostos 

criminosos em fuga e acabou sendo alvo de vários disparos feitos de uma viatura policial que os perseguia. 

Dezessete tiros 

A sentença, mantida pelo Tribunal de Justiça, condenou o Estado do Rio de Janeiro ao pagamento da quantia de 

R$ 800 mil, a título de danos morais. O acórdão levou em conta a forma da ação dos agentes de segurança, que, 

acreditando estar diante de veículo com foragidos, dispararam 17 tiros contra o carro ocupado por pessoas 

inocentes e causaram a morte da criança. 

No STJ, a Primeira Turma entendeu que a importância fixada é condizente com a gravidade do caso. O relator, 

ministro Gurgel de Faria, lembrou que a jurisprudência do STJ admite, em caráter excepcional, a alteração do 

valor arbitrado, caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade, o que, segundo ele, não se verificou. 

“À vista do quadro delineado, observo que a aludida importância é condizente com a gravidade do caso vertente, 

que trata da perda de um filho”, disse o ministro. A decisão estabelecida em primeiro grau determinou que o valor 

da indenização será dividido entre os pais, sendo R$ 400 mil para cada um. 

Processo: AREsp 401519 

Leia o acórdão. 
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Leia mais... 

Percentual do direito de arena recebido por atletas está sujeito ao Imposto de Renda 

A remuneração recebida por atletas profissionais filiados a clubes desportivos em virtude do chamado direito de 

arena está sujeita à incidência do Imposto de Renda Pessoa Física. 

Esse foi o entendimento da Primeira Turma ao negar provimento a recurso especial do Sindicato dos Atletas 

Profissionais do Estado de São Paulo, que pretendia afastar o desconto do Imposto de Renda sobre o percentual 

de 5% atualmente recebido pelos sindicatos e dividido em partes iguais entre os atletas participantes de eventos 

esportivos. 

Em mandado de segurança coletivo, o sindicato pedia também a restituição dos valores já pagos pelos atletas a 

título de IRPF nos últimos cinco anos, com correção monetária. 

O direito de arena está previsto no artigo 42 da Lei 9.615/98 (Lei Pelé) e é devido aos atletas uma única vez em 

cada competição, como compensação pela transmissão e retransmissão futura e indefinida de suas imagens na 

mídia. 

Para o sindicato, o rendimento tem natureza indenizatória e, por isso, não deve haver desconto sobre ele. A 

entidade alega ainda que o atleta profissional que realiza espetáculo ao vivo só assume o risco da veiculação de 

sua imagem por uma única vez, sendo a retransmissão causa de insegurança jurídica a ser indenizada 

previamente pelo direito de arena. 

Natureza remuneratória 

Em seu voto, a relatora, ministra Regina Helena Costa, apesar de deixar claro que a doutrina se divide a respeito 

da natureza jurídica do direito de arena, entendeu que o valor possui natureza remuneratória, visto que “o 

esportista profissional é remunerado, previamente, para abdicar da exclusividade do exercício de um direito 

disponível, nos termos pactuados”. 

Segundo a ministra, não há falar em dano ou lesão passível de ressarcimento econômico mediante verba 

indenizatória. 

“Constitui o valor correspondente ao direito de arena autêntico rendimento extra para o esportista participante do 

espetáculo desportivo, corolário da compulsoriedade da transferência, para o atleta, de parte do montante 

arrecadado na competição, denotando nítido conteúdo de acréscimo patrimonial”, afirmou. 

IRPF 
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Em relação à incidência do Imposto de Renda, a relatora concluiu que, se o direito de arena tem natureza 

remuneratória, logo deve haver a tributação. 

Para ela, a questão precisa ser analisada sob enfoque tributário, fazendo-se a distinção entre os conceitos de 

renda e rendimento, pois dispõe o Código Tributário Nacional que o imposto sobre a renda tem como fato gerador 

a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho 

ou da combinação de ambos. 

“Interessam ao caso, em particular, os conceitos de renda e rendimento. A primeira, é sabido, consiste no 

aumento de riqueza obtido num dado período de tempo, deduzidos os gastos necessários à sua aquisição e 

manutenção. Configura acréscimo patrimonial, que não se confunde com o patrimônio de onde deriva – o capital, 

o trabalho ou a combinação de ambos. Distingue-se, juridicamente, de rendimentos, que correspondem a 

qualquer ganho, isoladamente considerado, remuneração dos fatores patrimoniais (capital e trabalho), 

independentemente da ideia de período”, destacou a relatora. 

A magistrada também ressaltou que o recolhimento do IRPF obedece ao princípio da universalidade de 

arrecadação. 

“A imposição fiscal em foco é orientada, também, pelo critério da universalidade (artigo 153, parágrafo 2º, I, da 

Constituição da República), o qual impõe que todas as modalidades de renda ou proventos, seja qual for sua 

origem – o capital, o trabalho ou a combinação de ambos –, submetam-se ao gravame. Em outras palavras, o 

imposto sobre a renda não pode ser seletivo em função da natureza do rendimento auferido”, afirmou a ministra. 

Processo: REsp 1679649 

Leia o acórdão. 
Leia mais... 

Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS CNJ 

CNJ participa do seminário de Planejamento Sustentável do Judiciário 

Gestão de pessoas: tribunais propõem soluções em evento do CNJ 

Fonte: CNJ 
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http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Percentual-do-direito-de-arena-recebido-por-atletas-est%C3%A1-sujeito-ao-Imposto-de-Renda
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/86982-cnj-participa-do-seminario-de-planejamento-sustentavel-do-judiciario-3
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/86984-gestao-de-pessoas-tribunais-propoem-solucoes-em-evento-do-cnj


 

JULGADOS INDICADOS 

0062325-96.2017.8.19.0001 
Relª. Desª. Jacqueline Lima Montenegro 

j. 05.06.2018 e p. 07.06.2018       

 
Agravo de instrumento. Empresarial. Decisão que defere o processamento da recuperação judicial e arbitra os 

honorários do administrador judicial em quantia equivalente a 4% do valor dos créditos.  

1. Apesar de não se olvidar que tal provimento não figure no rol do art. 1.015, do CPC, há de se admitir a 

interposição do recurso. Aceitar-se a impugnação da remuneração do administrador como preliminar de apelação, 

a teor do § 1º, do art. 1.009, do CPC, interposta contra sentença que apenas decreta o encerramento do 

procedimento e em momento em que a sociedade já adimpliu obrigações vencidas e estabelecidas no decorrer 

da recuperação judicial, significa desconsiderar os preceitos da economia processual e da efetividade e utilidade 

da prestação jurisdicional.  

2. Ilegitimidade. Rejeição. O Ministério Público tem aptidão para interpor recursos contra decisões proferidas no 

curso da recuperação judicial. Precedentes deste Tribunal de Justiça.  

3. Considerando que as dívidas das Agravadas alcançam dezenas de milhões de reais; que ao 

administrador,incumbe, basicamente, em colaboração com o juiz da causa, fiscalizar as sociedades e verificar os 

créditos, sem, contudo, assumir a gestão dos bens, ex vi do art. 22, da Lei nº 11.101/2005; e que o percentual e 

os valores definidos pelo juízo a quo estão acima dos habitualmente praticados por esta Corte de Justiça, a 

redução dos honorários para o equivalente a 1% do valor devido aos credores é medida que se impõe.  

4. Provimento do recurso. 
 

Leia mais... 
 
Fonte: Décima Quinta Câmara Cível  
 

 

 

LEGISLAÇÃO 

Decreto Federal nº 9.403, de 07 de junho de 2018 – Regulamenta a Medida Provisória nº 838, de 30 de 

maio de 2018, que dispõe sobre a concessão de subvenção econômica à comercialização de óleo diesel.  

Lei Estadual nº 7.982, de 06 de junho de 2018 – Dá nova redação a alínea “a” do inciso XIII do art. 14 da 

Lei nº 2.657/1996, e dá outras providências. 

Fonte: Planalto e ALERJ 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201700277319
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201800130123
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/Decreto/D9403.htm
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2IyNGEyZGE1YTA3Nzg0N2MwMzI1NjRmNDAwNWQ0YmYyL2MzOGRmZTU2M2U0MTA4YWY4MzI1ODJhNTAwNTc3M2NmP09wZW5Eb2N1bWVudA==


 

 
 

BANCO DO CONHECIMENTO 
 
Coletânea de Atos Judiciais e Extrajudiciais do PJERJ 
 
Compilação de normas por temas de interesses dos Núcleos Regionais da CGJ, organizada a partir de pesquisa 

desenvolvida pelo M.M. Dr. Juiz de Direito Fabio Porto do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Acesse no seguinte caminho: Banco do Conhecimento/ Legislação / Coletânea dos Atos Oficiais do PJERJ 
 
Fonte: SEESC 
 

 
 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 
Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 
Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/18187/coletanea-atos-oficiais.pdf?=v16
mailto:sedif@tjrj.jus.br

